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EDITAL 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 01/2024  

Processo nº: 40/2024 

Órgão: Serviço Autonomo de Agua e Esgoto - Saae 

Data/horário da 

sessão: 

 

27/01/2025 as 8:00 horas 

 

Objeto: 

Contratação de empresa de engenharia  para o estudo de diagnóstico do 

sistema de esgotamento sanitário,serviços topográficos,serviços 

geotécnicose elaboração de projeto básico,estudos ambientais e projetos 

executivos  para a cidade de Manhuaçu/MG. 

Tipo de licitação e critério 

de julgamento: 

 

Técnica e  Preço 

Local da sessão pública: 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº, Bairro Bom Jardim - Manhuaçu/MG 

 

Regime e execução 
 

Empreitada por Preço Global 

Amparo legal: 
Lei Federal 14.133/2021,Decreto Municipal nº 34de 27 de março de 

2023 e demais legislações pertinentes. 

O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site do SAAE de Manhuaçu/MG, no endereço 

www.saaemanhuacu.mg.gov.br Informações adicionais podem ser obtidas junto, a Agente de Contratação 

e equipe de apoio, Fone: (33) 3339-3659 ou e-mail: cplsaae@hotmail.com 

 

PREÂMBULO 

 

O SAAE de Manhuaçu/MG, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 27/01/2024 de 

2025, às 08:00h, licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA  PRESENCIAL- EDITAL n.º 

01/24, tipo TÉCNICA E PREÇO, FECHADO, observadas as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 34/2023 e pelas demais normas legais e 

regulamentares aplicáveis à espécie, e as condições constantes do presente Edital e seus Anexos. 

 

As propostas Comerciais deverão obedecer às especificações contidas no Edital e seus anexos, 

que dele fazem parte integrante e será conduzida pela Agente de Contratação   Elizete Luiz 

http://www.saaemanhuacu.mg.gov.br/
mailto:cplsaae@hotmail.com


2 

 

 

 

 

  

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

Bonifácio, designada pela Portaria nº 18/24, com o auxílio da Equipe de Apoio, integrada 

pelas servidoras, Carla Angélica Brandão dos Santos e Lorena Ellen Silva Coelho. 

 

A utilização da forma presencial na presente licitação se justifica pelos fatos narrados 

no correspondente processo administrativo. 

 

1- DO OBJETO 

 

1.1.A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa de engenharia  para o 

estudo de diagnóstico do sistema de esgotamento sanitário,serviços topográficos,serviços 

geotécnicos e elaboração de projeto básico,estudos ambientais e projetos executivos  para a 

cidade de Manhuaçu/MG. 

 

1.2.O custo estimado total da contratação é de R$ 1.023.920,46 (um milhão e vinte três 

mil,novecentos e vinte reais e quarenta e seis centavos), conforme disposto na planilha 

orçamentária anexa ao instrumento convocatório. 

 

1.3.As despesas decorrentes da  contratação do objeto desta licitação  correrão à conta da 

dotação orçamentária 17.512.6003.5003 - Ampliação, Reforma e Reaparelhamento do 

Sistema de Esgoto -  Elemento de Despesa - 44.90.51 - Obras  e Instalações. 

 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1.Poderão participar do certame todos os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que preencherem as condições e requisitos 

estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável. 

 

2.1.1.As empresas que tiverem interesse em participar do certame, deverão solicitar o edital no 

e-mail:cplsaae@hotmail.com ou retirá-lo no site www.saaemanhuacu.mg.gov.br 

 

2.2. É vedada a participação de empresa: 

 

I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

 

III - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de  

 

mailto:cplsaae@hotmail.com
http://www.saaemanhuacu.mg.gov.br/
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participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

IV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

 

V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

 

VI - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

VII -Não será admitida a participação de empresas em consórcio.Em conformidade com o 

disposto no artigo 33, § 1º da Lei nº 14.133/2021, fica vedada a participação de empresas em 

consórcio neste processo licitatório, independente da natureza ou da fase em que se encontrem. 

 

2.2.1. O impedimento de que trata o inciso III será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 

2.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os incisos I e II poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

2.3. Os interessados se farão representar na reunião licitatória de recebimento dos 

envelopes,por seus representantes legais, por meio de documento que comprove seus poderes, 

ou procurador munido de instrumento procuratório conferindo-lhe poderes para prática de 

todos os atos referentes ao processo, com a identificação da pessoa jurídica de quem o 

emitiu; 

 

2.4. Os documentos mencionados acima devem ser acompanhados por um documentol egível 

de identificação pessoal  com fotografia,a ser verificado no momento do credenciamento,e 

devem ser mantidos fora dos envelopes N.º 01 e N.º 02; 
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2.5. É dispensável a procuração,na hipótese da empresa concorrente se fazer representar pelo 

próprio titular, no caso de firma individual, ou por sócio com poderes para representá-la, na 

licitação, através do Ato Constitutivo; 

 

2.6. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma empresa durante os atos do 

procedimento licitatório; 

 

2.7. As licitantes que não se fizerem representar ou que seus representantes não portem 

documentos que os credencie e/ou os identifiquem, não terão participação ativa durante a 

reunião,ou seja, não poderão assinar,rubricar documentos,apresentar impugnações,pedido  de 

reconsideração ou recurso, quanto aos atos formais da Agente de Contratação, que só 

poderão ser interpostos dentro das fases correspondentes, sob pena de preclusão. 

 

3- DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o representante único do 

proponente participante, deverá apresentar-se a Agente de Contratação, quando convocado para 

credenciamento, devidamente munido de documento de identidade, contrato social e última 

alteração registrado, juntamente com xerox do mesmo, observando o que se segue: 

 

a) A procuração ou Contrato Social (sendo sócio) deverá constar a outorga de poderes 

necessários para formulação de propostas e a prática dos demais atos inerentes a Concorrência. 

 

3.2. Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em cópias simples 

acompanhadas dos originais para autenticação pela Agente de Contratação e equipe de apoio 

ou outro que o mesmo designar ou em cópias autenticadas. Não serão aceitas cópias ilegíveis. 

 

3.3. Credenciamento dos seus representantes legais, ou as Procurações serão entregues no início 

da sessão. 

 

4- DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E COMERCIAL E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. A Proposta Comercial deverá ser apresentada juntamente com planilha orçamentária de 

custos, cronograma físico financeiro,BDI e composições de custos unitários e em valor 

global,em envelope lacrado e identificado com a denominação social da empresa 

PROPONENTE, e com as seguintes informações: 
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Endereçamento: 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Seção de Compras e  Licitações 

 

Identificação da Licitação:  

 

 

Concorrência Presencial nº: 01/2024  

OBJETO:Contratação de empresa de engenharia  para o 

estudo de diagnóstico do sistema de esgotamento 

sanitário,serviços topográficos,serviços geotécnicos e 

elaboração de projeto básico,estudos ambientais e projetos 

executivos  para a cidade de Manhuaçu/MG. 

Identificação do DOCUMENTO:  VOLUME 1: PROPOSTA TÉCNICA  

VOLUME 2: PROPOSTA COMERCIAL  

Identificação do PROPONENTE:  Razão Social do Proponente  

 

a) A avaliação da PROPOSTA TÉCNICA E COMERCIAL da licitante será feita mediante a 

atribuição da pontuação descrita no item 7- fase de julgamento deste Edital. 

 

b) Caso seja apresentada alguma documentação em idioma estrangeiro,ela deverá ser 

acompanhada da devida tradução juramentada. 

 

4.1.1. Somente serão consideradas as propostas que  abranjam a totalidade do objeto desta 

licitação. 

 

4.1.2. O prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

4.1.3. Os preços ofertados deverão contemplar todos os tributos, taxas, encargos e demais custos de 

qualquer natureza inerentes ao atendimento das  condiçõesdispostas na  Minuta do Contrato, sendo 

certo que qualquer divergência relativa à correta  indicação da sua  composição é de inteira 

responsabilidade da PROPONENTE, que arcará com os ônus daí decorrentes. 

 

4.2. O detentor da proposta mais vantajosa e classificadap ela Agente de Contratação e equipe 

de apoio  terá a sua habilitação conferida, através dos documentos apresentados no ENVELOPE 

Nº 3. 

 

4.2.1. Os documentos de habilitação serão exigidos somente no momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
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4.2.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes na abertura do certame. 

 

5- DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO- ENVELOPE Nº 03 

 

5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

5.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores;  

5.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

5.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

5.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971;  

5.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização.  

 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

5.8. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

5.9. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

5.10. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio da 

licitante ou outra prova equivalente, na forma da Lei; 

5.11. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio da 

licitante ou outra prova equivalente, na forma da Lei, pertinente ao seu ramo de atividade e 

relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

5.12. Certidão de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, abrangendo inclusive as contribuições sociais; 
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5.13. Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);  

5.14. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440/2011; 

5.15. Certidão negativa de falência OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL (CONCORDATA), 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. A empresa que esteja em recuperação 

judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que 

está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da 

Lei 14.133/21; 

5.16. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral 

(LG), Liquidez Corrente LC), e Solvência Geral(SG)s uperiores a 1(um) ano assinada por 

profissional habilitado da área contábil; 

5.16.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

asexigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

5.16.2. Os documento sreferidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

5.16.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5.16.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG),Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação. 

5.16.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender ato das 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.(Leinº14.133,de 2021, art. 65, §1º). 

5.16.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

 

A validade das certidões será de 180 dias após a sua emissão, salvo se outra data vier 

declarada na mesma. 

 

5.17. DECLARAÇÃO ÚNICA 

Declaração conforme  Lei nº 14.133/21 (ANEXO V) 

 

6- DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública presencial, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a sua proposta técnica ou proposta de preços, 

quando for o caso, anteriormente entregues, até a abertura da sessão pública.  

 

6.3. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa fechado, e poderão participar 

todos os licitantes que apresentarem proposta. 

 

6.4. Os procedimentos serão da seguinte maneira:  

 

6.4.1. Os licitantes apresentarão simultaneamente as propostas de técnica e de preço, observado 

o disposto no art. 33 e no §2º do art. 36 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

 

6.4.2. Não haverá  etapa de lances. 

 

6.4.3. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO ordenará e divulgará as propostas segundo a ordem 

crescente de valores.  

 

6.4.4. O licitante concorrerá com o valor da sua proposta apresentada até a abertura da sessão 

pública. 

 

6.4.5. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 

de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

6.4.5.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco)minutos,sob pena de preclusão.Caso a microempresa ou a empresa de 

pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

 

6.4.5.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

6.4.5.3. Só poderá haver empate entre propostas iguais.  
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6.4.5.4. Confirmada a exequibilidade das propostas empatadas, se for o caso, serão utilizadosos 

critérios de desempate,previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.4.5.5. Na hipótese de persistir o empate após aplicados os critérios acima citados, haverá 

sorteio entre as propostas empatadas em sessão pública. 

 

6.4.5.6. Na presença de todos os licitantes participantes, será atribuído um número para cada 

licitante, que serão depositados em uma urna e, após, realizado sorteio manual pelo AGENTE 

DE CONTRATAÇÃO.  

 

6.4.5.7. Encerrada a etapa de classificação na sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento.  

 

6.5.Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

7- DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. As propostas técnicas serão analisadas por comissão técnica nomeada pelo SAAE. 

7.2. A análise das propostas técnicas serão realizada concomitante à análise das propostas de 

preços.  

7.3. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO ordenará as propostas técnica e preço seguindo a 

ordem decrescente da Nota Final. 

7.4. As propostas técnicas e comerciais apresentadas serão avaliadas de acordo com os critérios 

Definidos neste documento. 

7.5. Para julgamento das propostas técnicas, serão avaliadas e pontuadas as documentações que 

se encontrem incluídas nos seguintes quesitos: 

 

Quesito A: Experiência da EmpresaProponente (0 – 20 pontos). 

Quesito B: Experiência e o ConhecimentoEspecífico da Equipe Técnica (0 – 40 pontos). 

Quesito C: Metodologia e Plano de Trabalho (0 – 40 pontos). 

 

A nota da proposta técnica será dada pelo somatório dos pontos alcançados pelo proponente 

(Nota da Proposta Técnica = NPT), em cada quesito, conforme explicitado abaixo: 



10 

 

 

 

 

  

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

NT = Quesito A + Quesito B + Quesito C 

Serão desclassificadas as propostas que não alcançarem a Nota da Proposta Técnica mínima 

de 50 (cinquenta) pontos. 

Serão desclassificadas as propostas que não alcançarem 50% (cinquenta por cento) da 

pontuaçã omáxima do Quesito C. 

Serão desclassificadas as propostas que obtiverem nota zero em algum dos Quesitos. 

ESTIMATIVA DE VAZÃO ATUAL DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO – SEDE 

MANHUAÇU 

Número de economias de água da sede = 25.595 unidades (outubro 2024) 

3 pessoas / unidade (IBGE) 

76.785 habitantes 

Consumo per capta = 200 l/hab dia (cidades de mais de 50.00 habitantes) 

K1 = 1,2 (dia de maior consumo) 

K2 = 1,5 (hora de maior consumo) 

C=0,8 (retorno como esgoto) 

Vazão atual de esgoto 

Q = 1,2 x 1,5 x 0,8 x 76.785 x 200 / 86400 

Q = 255,95 l/s 

 

Quesito A: Experiência da Empresa Proponente (CAO) 

A comprovação da experiência da instituição proponente, para fins de pontuação da proposta 

técnica, dar-se-á através da apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, expedidos por 

órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, ou por empresa 

particular, que comprovem ter, a proponente, prestado serviços de acordo com o objeto deste 

Ato Convocatório.  

 

Todos os atestados exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou autenticado por qualquer outro meio legitimamente válido. 

 

Só serão aceitos atestados de objetos concluídos.  

 

Serão computados até o máximo de 20 (vinte) pontos, isto é, serão aceitos, no máximo, 2 (dois) 

atestados válidos, sendo computados 10 (dez) pontos por atestado.  

 

Osatestadosserãoavaliadosnaordemem que foremapresentados. Nãoserãoaceitosmais que 2 

(dois) atestados. Os que ultrapassarem, naordem de apresentação, nãoserãoanalisados. 
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Atestados 
Pontuação 

Por atestado 

Pontuação 

Máxima 

02 documentos que comprovem a de aptidão do 

Participante para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto do certame, que 

consistirá em atestados fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, emitido 

pela CONTRATANTE relativo à atuação da 

empresa com projetos de sistemas coletivos de 

esgotamento sanitário, contendo projetos de 

Estação de Tratamento de Esgoto e interceptores, 

incluindo tratamento terciário, com vazão mínima 

de tratamento igual ou superior a 50% da vazão 

estimada neste TR. 

10 20 

Total Pontuação do Quesito A: 20 

 

Quesito B: Experiência da Equipe Técnica 

A comprovação da experiência profissional da Equipe Técnica Permanente, para fins de 

pontuação da proposta técnica, dar-se-á através da análise dos Diplomas (graduação) e 

Atestados de Capacidade Técnica ou Certidões de Acervo Técnico (CAT), vinculadas aos 

Atestados de Capacidade Técnica, expedidos por órgão ou entidade da Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal, ou por empresa particular, registrados no respective Conselho 

de Classe, que comprovem ter, os profissionais, prestado serviços de acordo com os critério 

sdefinidos para a função pretendida e compatível ao objeto do Ato Convocatório. 

 

Para avaliação, só serão aceitos atestados de objetos concluídos. 

 

Os atestados serão avaliados na ordem em que forem apresentados. Não serão aceitos atestados 

além da quantidade solicitada. Os que ultrapassarem, na ordem de apresentação, não serão 

analisados.  

 

Para fins de pontuação da Experiência da Equipe Técnica, serão avaliados apenas as 

comprovações de formação e experiência do Coordenador e dos Engenheiros de projetos – 

Nível Pleno.  

 

Para fins de pontuação dos profissionais serão consideradas os critérios definidos a seguir. 
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Quesito B  

B1 

Coordenador do Projeto 

- Profissional com formação superior emEngenharia Civil; 

Engenharia Ambiental, Engenharia Ambiental e Sanitária 

ou Engenharia Sanitária, devidamente registrado e 

reconhecido pelo Ministério da Educação na área de 

Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, Engenharia 

Sanitária, ou áreas afins;(Eliminatório) 

- Tempo mínimo de formação de 10 (dez) anos até a data de 

entrega dos envelopes dos documentos de seleção. 

 A comprovação da formação exigida deverá ser realizada 

pormeio de cópia autenticada do Diploma; (Eliminatório) 

- Experiência comprovada em atividades de coordenação 

e/ou elaboração de projetos de Sistema scoletivos de 

esgotamento sanitário, contendo projetos de Estação de 

Tratamento de Esgoto e interceptors incluindo tratamento 

terciário, com vazão mínima de tratamento igual ou superior 

a 50% da vazão estimada para a localidade a ser projetada. 

(Classificatório) 

- A comprovação da experiência deverá ser realizada por 

meio de Atestado de Capacidade Técnica ou Certidão de 

Acervo Técnico (CAT), vinculadas ao Atestado de 

Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado. 

- 10 (dez) pontos por atestado de capacidade técnica - 

pontuando no máximo 20 (vinte) pontos. 

Máximo: 20 

Pontos Mínimo: 

10 Pontos 

20 
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B2 

 2 (dois) Engenheiros de Projetos (Especialista) – Nível 

Pleno 

- Profissionais com formação superior em Engenharia Civil; 

Engenharia Ambiental, Engenharia Ambiental e Sanitária 

ou Engenharia Sanitária, devidamente registrado e 

reconhecido pelo Ministério da Educação na área de 

Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, Engenharia 

Sanitária, ou áreas afins; (Eliminatório) 

- Tempo mínimo de formação de 5 (cinco) anosaté a data de 

entrega dos envelopes dos documentos de seleção. A 

comprovação da formação exigida deverá ser realizada por 

meio de cópia autenticada do Diploma; (Eliminatório) 

- Experiência comprovada em atividades de elaboração de: 

projetos de sistemas coletivos de esgotamento sanitário, 

contendo projetos de Estação de Tratamento de Esgoto e 

interceptores, incluindo tratamento terciário, com vazão 

mínima de tratamento igual ou superior a 50% da vazão 

estimada para a localidade a ser projetada, não podendo ser 

o mesmo atestado apresentado pelo coordenador. 

(Classificatório) 

- A comprovação da experiência deverá ser 

realizadapormeio de Atestado de Capacidade Técnica 

ouCertidão de Acervo Técnico (CAT), vinculadas ao 

Atestado de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. (Classificatório) 

- 5 (cinco) pontos por atestado de capacidade técnica, 

porprofissional - pontuando no máximo 10 (dez) pontos, por 

profissional. O item B2 terá, no máximo, 20 (vinte) pontos 

(somatório de pontos dos 2 profissionais). 

Máximo: 20 

Pontos 

Mínimo: 10 

Pontos 

20 

Pontuação do Quesito B:  40 
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Para a composição da equipe técnica, deverão ser apresentados juntos á proposta técnica, a 

experiência dos demaisprofissionais, conformerelacionadosabaixo: 

 

✓ 1 (um) Engenheiro(a) civil; 

✓ Formação mínima: nível superior em Engenharia Civil, comprovada por meio de cópia 

autenticada do diploma de graduação; 

✓ Tempo mínimo de experiência: 5 (cinco) anos, em atividades de elaboração de projetos 

estruturais, comprovada por 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) ou uma 

Certidão de Acervo Técnica (CAT), vinculada ao atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

As comprovações de formação e da experiência dos demais profissionais deverão ser 

apresentados juntamente com os documentos da Proposta Técnica, na licitação, 

entretanto não serão objeto de pontuação.  

 

Quesito C: Metodologia e Plano de Trabalho 

O conteúdo do documento referente ao Quesito C deverá estar de acordo com as indicações e 

recomendações existentes no Termo de Referência. 

 

A proponente deverá descrever com objetividade a Metodologia e o Plano de Trabalho para 

desenvolvimento dos serviços, de acordo com a descrição dos subcritérios e respeitando o limite 

máximo de páginas para cada um deles. 

 

Na tabela a seguir é explicitada a pontuação de cada um dos subscritérios.  

 

Quesito Descrição do Quesito Pontos máximos 

C Proposta Técnica C 

C.1 Metodologia 15 

C.2 Plano de Trabalho 25 

 

Cada subcritério (Metodologia e Plano de Trabalho) do documento apresentado no Quesito C 

será avaliado separadamente, sendo atribuídas pontuações diferenciadas para cada um, 

conforme explicitado a seguir. 
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Subcritério Descrição do Subcritério 
Pontos 

Máximos 

Limite de 

Páginas 

C.1 Metodologia 15 3 

 Diretrizes e estratégias metodológicas, para a execução do objeto da 

contratação 

C.2 Plano de Trabalho 25 5 

 Descrição e detalhamento das atividades e seu encadeamento, 

cronograma físico e a locação de equipe. 

 

A avaliação e pontuação dos subcritérios serão baseadas no cumprimento do solicitado na 

Descrição do Subcritério e na conformidade com todo o Termo de Referência, considerando o 

grau de abordagem, coerência, clareza e objetividade do texto e qualidade da apresentação, que 

conduzirão aos conceitos e pontuações detalhadas a seguir. 

 

Conceito % do 

item 

a) Não abordado ou indevidamente abordado 0 

 
Quando o texto não considerar o tema indicado ou quando o texto e as informações não 

corresponderem ao objeto da proposta, ou ainda, quando estes forem contraditórios. 

b) Insuficiente 1 a 30 

 

Quando o texto e/ou as informações estiverem incompletes ou quando não for abordado 

algum aspecto do problema/objeto ou ainda quando as informações forem insuficientes 

para a complete compreensão do tema abordado. 

c) Regular 31 a 70 

 

Quando o texto contiver informações mínimas para a compreensão do tema abordado, 

quando houve rfalta de objetividade e clareza do texto ou quando o assunto tiver 

abordagem restrita em comparação com os demais licitantes. 

d) Bom 71 a 85 

 
Quando o texto contiver informações completes sobre o assunto, sendo, além disso, claro 

e objetivo. 

e) Excelente 86 a 100 

 
Quando o texto contiver informações completas sobre o tema, além de ser coerente, claro, 

objetivo e com excelente qualidade de apresentação. 

 

Será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta de Técnica (NT), de acordo com o seguinte 

parâmetro matemático: 
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NT = QA + QB + QC 

NT = Nota Técnica 

QA - Nota do Quesito A 

QB - Nota do Quesito B 

QC - Nota do Quesito C 

 

Será atribuída ao licitante uma Nota da Proposta de Preço (NP), de acordo com o seguinte 

parâmetro matemático: 

NP = 100 x (X1/ X2) 

NP - Nota da proposta de preço do licitante; 

X1 - Menor valor global proposto entre os licitantes classificados; e 

X2 - Valor global proposto pelo licitante classificado (Licitante 

analisado). 

 

Após análise das propostas de técnica e de preço, será estabelecida a pontuação final das 

licitantes, de acordo com a média ponderada das valorações de acordo com a seguinte fórmula: 

 

NF = (70 * NT + 30 * NP) /100 

onde: 

NF = Nota Final; 

NT = Nota da Proposta Técnica; 

NP = Nota da Proposta de Preços. 

 

 

 

 

7.6. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO poderá negociar proposta mais vantajosa com a 

empresa melhor classificada, conforme regras abaixo:  

 

7.6.1. Após a classificação das propostas, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO convocará o 

licitante classificado em primeiro lugar para uma sessão de negociação com o objetivo de obter 

condições mais vantajosas para a Administração Pública dentro dos parâmetros estabelecidos 

pelo edital e pela Lei nº 14.133/2021. 
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7.6.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

 

7.6.3. Será vedada nessa etapa a alteração da proposta original (itens/quantidade/qualidade) 

apresentada pelo licitante. 

 

7.6.4. Ao final da negociação, será concedido ao licitante o prazo de 2 (duas) horas para 

apresentar uma nova proposta ajustada, por escrito. 

 

7.6.5. A proposta ajustada deverá refletir fielmente os termos acordados durante a negociação 

e estar em conformidade com os requisitos do edital. 

 

7.6.6. Caso a proposta ajustada seja considerada aceitável, o AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

dará sequência nas demais análises. 

 

7.6.7 Encerrada a etapa de negociação, a Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar e se atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:  

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e ; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

7.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.8. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, a Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput). 

 

7.8.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

7.8.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  

 

7.8.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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 7.9. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

 

 7.9.1. O AGENTE DE CONTRATAÇÃO solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 3 (três)dias úteis, envie a documentação de habilitação exigida neste Edital, 

 

 7.10. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade este edital.  

7.11. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos. 

7.12. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.12.1. Contiver vícios insanáveis;  

7.12.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Edital e seus anexos;  

7.12.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;  

7.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.12.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

 

7.13. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração; 

7.13.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

da Agente de Contratação, que comprove: 

7.13.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.13.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

 

7.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

 

7.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, desde que não haja majoração do 

preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

 

7.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

 

7.16.2. Considera -se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
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recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime.  

 

7.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
 

8- IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

8.2. A resposta à impugnação será divulgado de acordo com o item 18.9 do edital e  o  pedido 

de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial www.saaemanhuacu.mg.gov.br  no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

 

8.3. Quaisquer pedidos de esclarecimentos ou impugnações relativos ao presente Edital e seus 

Anexos deverão ser formalmente assinados pelo licitante, acompanhado de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal ou credenciado do licitante, com 

indicação da sua razão social, numero do CNPJ e endereço, numero do documento de 

 identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato 

social, se sócio, contrato social e procuração, se procurador, somente procuração) através de 

Protocolo ou por email no endereço eletrônico cplsaae@hotmail.com, até 03 (três) dias úteis 

antes da abertura do certame, observando-se os prazos e condições aqui previstos.  

 

8.4. A licitante que optar por encaminhar sua impugnação através de Protocolo deverá realizá-

la nos dias úteis, das 08 h às 17 horas, à Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº – Bairro Bom Jardim - 

nesta cidade junto ao Departamento de Protocolo do SAAE, no horário de 07:30h00min às 

17h00min.  

 

8.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

 

8.5.1. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 

que deverá ser motivada pela Agente de contratação. 

 

8.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

8.7.O Saae não se responsabilizará por emails que, por qualquer motivo, não forem recebidos 

em virtude de problemas no servidor ou navegador do emissor.  
 
 

9- DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE  

 

9.1. Os órgãos da administração direta e indireta do Município, bem como suas autarquias e 

fundações, ao efetuarem pagamento a pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à 

retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na 

http://www.saaemanhuacu.mg.gov.br/
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Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações.  

 

9.2. A obrigação de retenção do IR alcançará os contratos vigentes e as relações de compras e 

pagamentos efetuados pelos órgãos e pelas entidades, ressalvadas as exceções previstas na 

legislação. 

 

9.3. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir notas fiscais, faturas ou 

recibos em consonância às disposições contidas na IN RFB n. 1.234/2012. 

 

10- DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO  E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

10.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata a sua 

intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as 

demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos. 

 

10.2. Não havendo interposição de recurso ou concluído o processamento de recursos 

interpostos, a autoridade competente, mediante verificação da regularidade dos atos praticados, 

adjudicará o objeto da licitação e homologará o resultado do procedimento. 

 

10.3. Interposto o recurso, a Agente de Contratação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informado à autoridade 

competente, que decidirá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento.  

 

10.4. As razões e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena 

de não serem conhecidas: 

 

10.4.1. Ser encaminhadas para o email cplsaae@hotmail.com, ou ser protocolizadas no SAAE, 

contendo razão social, número do CNPJ ou CPF e endereço da empresa, rubricadas em todas 

as folhas e assinadas pelo representante legal ou credenciado do licitante, acompanhadas de 

cópia do documento de identificação e CPF do signatário e comprovante do poder de 

representação legal se for o caso. 

 

10.5. A Agente de Contratação não se responsabilizará por razões ou contrarrazões endereçadas 

por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e que, por isso, sejam intempestivas ou não 

sejam recebidas. 

 

10.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.7. A decisão acerca de recurso interposto será divulgada de acordo com o item 18.9 do edital. 

 

10.8. O procedimento licitatório terá fase recursal única. 

 



21 

 

 

 

 

  

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

11- DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1. Após a Homologação do processo pelo Ordenador de Despesas a proponente vencedora 

será convocada para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato 

correspondente, conforme minuta constante neste Edital. 

 

11.2. O prazo de convocação para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte, e desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pelo SAAE. 

 

11.3. Quando o convocado e seu representante legal não assinar o contrato, poderá o SAAE 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado para a assinatura do contrato. 

 

11.4. O não atendimento à convocação ou a recusa do proponente em  assinar o contrato no 

prazo estipulado, implicará descumprimento da obrigação, sujeitando-se o adjudicatário às 

sanções previstas neste  Edital e seus anexos. 

 

12- DO PRAZO INICIO DE EXECUÇÃO E CONTRATUAL 

 

12.1. Os serviços aserem executados pela Contratada deverão ser iniciados no prazo máximo  

de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

 

12.2. A vigência do contrato será pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitando-se os 

limites impostos pelo artigo 107, da Lei n° 14.133/21. 

 

12.3. Os preços propostos não serão objeto de reajustamento nos 12 (doze) meses iniciais da 

vigência contratual. 

 

12.4. Correrão por conta da Contratada as despesas para o efetivo atendimento do objeto 

licitado, tais como custos operacionais da atividade, encargos, impostos incidentes sobre a 

prestação dos serviços e sobre a remuneração, taxas, tributos de qualquer natureza e todas as 

despesas, diretas ou indiretas, relacionadas ao objeto da presente licitação. 

 

14-DA FISCALIZAÇÃO 

 

14.1. Ficam designados gestor e fiscal desta contratação os servidores abaixo relacionados: 

 

14.2. GESTOR DE CONTRATO: Monick Horsts Souza Dutra (Titular) e Ivane Carmem 
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Bitencourt (Suplente). E-mail de contato: contratos.saae@outlook.com Telefone de contato: 

(33) 3339 – 3666 

 

14.3. FISCAL DE CONTRATO: Valter Pio dos Santos e Fabrício Santos Souza. E-mail de 

contato: engenharia@saaemanhuacu.mg.gov.br. Telefone de contato: (33) 3339 – 3674 

 

14.4. Compete ao gestor do contrato acima identificado o exercício de atividades gerenciais, 

técnicas e operacionais relacionadas a gestão dos contratos, conforme decreto nº 34 de 27 de 

março de 2023 e Portaria nº 34 de 18 de dezembro de 2023 

 

14.5. Compete ao fiscal do contrato acima identificado exercer a fiscalização e o 

acompanhamento da execução do objeto contratual, conforme decreto nº 34 de 27 de março de 

2023 e Portaria nº 34 de 18 de dezembro de 2023. 

 

15- DAS INFRAÇÕES  ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de Contratação 

sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I- Advertência; 

II- Multa 

✓ compensatória e 

✓ de mora. 

mailto:contratos.saae@outlook.com
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III- Impedimento de licitar e contratar e 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

15.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

15.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

15.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

15.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

15.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II.  

 

15.5. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 

administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

ainda que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e 

que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, 

excetuadas as contratações temporárias. 

 

15.6. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 

nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 

I – descumprimento de pequena relevância; 

II –inexecução parcial de obrigação contratual.  

 

15.6.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de  

 

obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 

do contrato e não causem prejuízos à administração. 

 

15.7. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior 

a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 

observando-se os seguintes parâmetros:  

 

I -0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de 

inexecução parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 
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III - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

 

15.7.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 

acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 

 

15.7.2. Considera-se inexecução total do contrato: 

 

I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e  

II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 

 

15.7.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 

cumprimento do encargo contratual: 

I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, para o descumprimento do contrato;  

II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 

contratação, pregoeira, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 

fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do 

ordenador de despesas; 

III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima  

 

do órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 

responsabilidade; e 

IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido 

prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega 

do objeto. 

 

15.7.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma 

e ordem:  

I - Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes 

de outros contratos firmados com o contratado; 

II - Pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 

III - judicialmente 

 

15.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, observandose os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
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infrações: 

I -Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período 

mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 

II - Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 

(dois) anos e máximo de 03 (três) anos.  

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo 

período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) 

anos.  

V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período 

mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) 

anos.  

 

15.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

três anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações:  

I -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo 

de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

II -Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - impedimento 

pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - 

impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

IV -Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - impedimento pelo 

período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 

Pena - impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  

 

 

15.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 

previstas no subitem 15.9, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

 

15.10. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva 

da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

 

15.11. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 

sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma 

delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.  
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15.11.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 15.11 se já houver ocorrido o julgamento ou, 

pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  

 

15.11.2. O disposto no subitem 15.11 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

 

15.12. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 

públicos ou para o interesse coletivo;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 

infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

 

15.12.1. São circunstâncias agravantes: 

I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  

II - O conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III - A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 

responsabilidade; 

IV - A reincidência.  

V - A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto neste edital. 

 

15.12.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois 

de condenado definitivamente por infração anterior.  

 

15.12.1.2. Para efeito de reincidência: 

I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e 

contratar; 

II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 

dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 

anos;  

III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.  

 

15.12.2. São circunstâncias atenuantes:  

I - A primariedade;  

II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  

III - Reparar o dano antes do julgamento; 

IV - Confessar a autoria da infração. 

 

15.12.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 

infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 

 

15.13. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular 

procedimento administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
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de 2021. 

 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 

 

15.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

15.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

 

15.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

 

15.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 
 
 

16- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

16.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 

16.1.1. Nesta hipótese, aplicam -se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 

 

16.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico- financeiro hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

16.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
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de 2021). 

 

17- DAS RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS 

 

17.1. A licitante vencedora obriga-se por si e por sua Equipe Técnica,ao cumprimento de todas 

as exigências contratuais e à manutenção de completo sigilo sobre os dados e informações 

fornecidos pela Administração, bem como a não divulgar terceiros quaisquer informações 

relacionadas como objeto do Contrato, sem a prévia autorização, por escrito, dada pela 

Administração. 

 

17.2. A Contratante, igualmente, deverá cumprir os dispositivos contratuais e fornecer ao 

Contratado a legislação, os documentos e informações que lhe forem solicitados no interesse 

da consecução do objeto contratado, sob pena de assumir, com exclusividade, os riscos 

decorrentes da demora. 

 

18- DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Os casos omissos serão solucionados pela Agente de Contratação e equipe de apoio. 

 

18.2. Será competente o foro da Comarca do Município de Manhuaçu/MG  para dirimir as 

questões decorrentes desta licitação não resolvidas na esfera administrativa. 

 

18.3. Os prazos indicados neste Edital em dias corridos, quando vencidos em dia não útil, 

prorrogam-se até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver 

expediente,se o expediente for encerrado  antesda hora normal . 

 

18.4. A Administração se reserva o direito de, antes da assinatura do contrato, adiar, revogar ou 

mesmo anular a presente LICITAÇÃO, sem que isso represente motivo para que as empresas 

pleiteiem qualquer tipo de indenização. 

 

18.5. O SAAE reserva-se o direito de filmar e/ ou gravar as Sessões e utilizar este meio como 

prova ou para fins didáticos. 

 

18.6. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para 

cada um dos licitantes. 

 

18.7. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões as quais serão devidamente 

assinadas pelos representantes credenciados das PROPONENTES presentes, doo SAAE e 

demais presentes. 

 

18.8. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

na Sede do Saae, situado na Avenida Doutor Jorge Hannas, s/nº, Bairro: Bom Jardim, 
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Manhuaçu/MG, CEP: 36.906-360, nos dias úteis, no horário das 08:00 as 11:00 e de 13 horas 

às 17:00 horas. 

 

18.9. Divulgação de informações e publicações: E-mail: cplsaae@hotmail.come/ou Diário 

Online da Prefeitura Municipal de Manhuaçu www.manhuacu.mg.gov.br,/diario oficial (Órgão 

de Imprensa Oficial do Município de Manhuaçu, instituído pela Lei Municipal nº 3.415/2014 e 

alterada pela lei 3.571/2016, e/ou no jornal de grande circulação “Hoje em Dia”, no Site Oficial 

do Saae www.saaemanhuacu.com.br/licitacaoes. 

 

18- INTEGRAM O PRESENTE EDITAL  

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP; 

ANEXO II– TERMO DE REFERÊNCIA-TR; 

ANEXO III- MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO DE CREDENCIAMENTO; 

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO V- DECLARAÇÃO ÚNICA 

ANEXO VI –PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/COMPOSIÇÃO DE CUSTOS/BDI/CRONOGRAMA 

FÍSICO-FINANCEIRO. 

ANEXO VII– MINUTA DE CONTRATO. 

 

 

 

Manhuaçu/MG, 28 de novembro de 2024 

 

 

 
_____________________________________ 

Márcio José Bahia 

Diretor do SAAE 

 

______________________________________ 

Elizete Luiz Bonifacio  

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cplsaae@hotmail.com
http://www.manhuacu.mg.gov.br,/diario%20oficial
http://www.saaemanhuacu.com.br/licitacaoes
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP 
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ANEXO II– TERMO DE REFERÊNCIA-TR 
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A carta credencial deverá ser digitada preferencialmente em papel timbrado 

(com“identificação”) da empresa ou com o carimbo onde conste o nome da empresa, 

 

ANEXO III 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

(modelo) 

 

 

REF.:Concorrência Presencial n.º 01/2024 

 

À Agente de Contratação e equipe de apio, 

 

Pelo presente,designamos o Sr(a). , portador da cédula 

de identidade R.G.n° ,e CPFn---------, para 

nosso representante credenciado, podendo responder por esta empresa junto 

a essa Agente de Contratação e equipe de apoio, em tudo o que se fizer 

necessário durante os trabalhos de abertura, exame, habilitação, classificação, 

interposição de recursos, bem como sua renúncia expressa, relativamente à 

documentação de habilitação e às propostas comerciais apresentadas, para fins 

de participção na licitação em epígrafe. 

 

xxxxx,  / /2024 
 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
 

 

 

 

Assinatura do Representante Credenciado 
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                                    ANEXO IV 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Razão social da empresa:      

  

CNPJ:    Endereço: 

   

Telefone:     Número do Banco:  

  

Nome do Banco:      Agência: 

 Conta Corrente:   Prazo de Validade da 

proposta: (    ) dias, contado a partir da 

data de sua apresentação. 

 

Declaramos aceitar todas as exigências formuladas neste Edital. Data:  /2024 

  

 

 

Assinatura e Carimbo do Proponente 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO ÚNICA 
 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 01 / 2024  

PROCESSO LICITATÓRIO 40/2024 
 

DECLARAMOS , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

que:  

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública;  

II - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  

III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação  

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 

em outras normas específicas.  

V - o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social  

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

VII - a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema  

VIII - que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

IX - que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são 

verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021.  

X - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

XI - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

XII - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
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degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; e  

XIII - que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, inciso IV, Lei 14.133/2021.  

XIV - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos  

XV - Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente deste órgão comprador, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau (Art. 

14, IV, da Lei Federal nº 14.133/21)  

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar da Concorrência Presencial, foi 

elaborada de maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato daConcorrência, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa.  

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei;  

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2023)  

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por 

nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o 

poder público.  

Local /UF, _____ de ___________ de _______. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI  

 

PLANILHAS/BDI/CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO VII 

 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: -------- 
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 
CONTRATADO: ------------- 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA -------------- 
PREÇO: R$ ---------- () 
VIGÊNCIA: --------- - ENCERRANDO-SE EM------------- 
LICITAÇÃO: TIPO MENOR PREÇO--------- 
DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL: ------------- 
 
Entre o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO do Município de Manhuaçu-MG, 
autarquia municipal criada pela Lei nº 1.517 de 28 de janeiro de 1987 com sede à Av. Doutor 
Jorge Hannas,s/nº - Bairro bom Jardim, inscrito no CNPJ nº 22.050.561/0001-38, adiante 
designada CONTRATANTE,  representada neste ato por seu Diretor em exercício, Márcio José 
Bahia, no uso de sua atribuição legal, e a empresa--------------------,sob o CNPJ nº --------, com 
sede na-------------- bairro:---- ------------ CEP:-----, neste ato representada pela -------------, CPF: --
------------, tendo em vista o Processo nº----------,Concorrência presencial nº --------, 
homologadoem ---------, fica justo e contratado sob o regime da Lei Federal nº  Lei nº. 14.133, de 
01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, conforme as cláusulas e condições abaixo: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para --------------, conforme especificações técnicas descritas no TR 

e constante na proposta comercial. 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O termo de referência,edital  e seus anexos;  
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

      

R$  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de -------------------------------, contado da sua assinatura, 
na forma  da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado dentro do limite legal estabelecido 
na lei Nº 14133/21, mediante termo aditivo. 
 
2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 
2.3. O prazo de execução da obra é de 8 meses, contados da ordem de início da execução da 
obra. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições, entrega, recebimento do objeto constam no Termo de Referência e anexos 
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do edital. 
 
3.2. Ficam designados gestor e fiscal desta contratação os servidores abaixo relacionados: 
 
3.2.1. GESTOR DE CONTRATO: Monick Horsts Souza Dutra (Titular) e Ivane Carmem 
Bitencourt (Suplente). E-mail de contato: contratos.saae@outlook.com Telefone de contato: 
(33) 3339 - 3666 
 
3.2.2. FISCAL DE CONTRATO: Valter Pio dos Santos e Fabrício Santos Souza. E-mail de 
contato: engenharia@saaemanhuacu.mg.gov.br. Telefone de contato: (33) 3339 - 3674 
 
3.3. Compete ao gestor do contrato acima identificado o exercício de atividades gerenciais, 
técnicas e operacionais relacionadas a gestão dos contratos, conforme decreto nº 34 de 27 de 
março de 2023 e Portaria nº 34 de 18 de dezembro de 2023. 
 
3.4. Compete ao fiscal do contrato acima identificado exercer a fiscalização e o acompanhamento 
da execução do objeto contratual, conforme decreto nº 34 de 27 de março de 2023 e Portaria nº 
34 de 18 de dezembro de 2023. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .............. (........................................).  
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
6.1.O pagamento será efetuado de acordo com a planilha de medição e  cronograma físico-
financeiro ematé 05 (cinco) dias após conferência e aceite pela Seção Responsável, mediante 
apresentação da Nota Fiscal demonstrando a quantidade total do objeto com os respectivos 
preços unitários. 
 
6.2. O pagamento referente ao objeto licitado será feito através de depósito bancário. 
 
6.3. Sendo constatada qualquer falha na Nota Fiscal Eletrônica, o prazo para o respectivo 
pagamento correrá da data em que for substituída pela correta. 
 
6.4. O contratante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 
 
6.5. O valor correspondente a Nota Fiscal vencida e não paga pelo SAAE, na forma prevista, 
sofrerá a incidência de multa de mora na base de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao dia 
sobre a parcela em atraso, limitando a sua aplicação ao valor total desta, exceto se o atraso for 
causado por erro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE  
 
7.1. Os órgãos da administração direta e indireta do Município, bem como suas autarquias e 
fundações, ao efetuarem pagamento a pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à 

mailto:contratos.saae@outlook.com
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retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na 
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações.  
 
7.2. A obrigação de retenção do IR alcançará os contratos vigentes e as relações de compras e 
pagamentos efetuados pelos órgãos e pelas entidades, ressalvadas as exceções previstas na 
legislação. 
 
7.3. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir notas fiscais, faturas ou 
recibos em consonância às disposições contidas na IN RFB n. 1.234/2012.  
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
 
8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
9.1. São obrigações do Contratante:  
 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
o contrato e anexos constantes do Edital do Processo Licitatório “......................... nº ..../2024”;  
 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência constante 
do Edital do Processo Licitatório “.............................. nº .../2024”;  
 
9.1.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;  
 
9.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas;  
 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada;  
 
9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
9.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência 
constante no Edital do Processo Licitatório “........................... nº ..../2024”.;  
 
9.1.7. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
9.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  
 
 
9.1.8.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;  
 
9.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pela contratada no prazo máximo de 1 (um) mês;  
 
9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;  
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9.1.11. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato;  
 
9.1.12. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;  
 
9.1.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança 
e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 
designado;  
 
9.1.14. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;  
 
9.2. As demais obrigações estão previstas no Termo de Referência, e anexos constante do Edital 
do Processo Licitatório “............................. nº ...../2024”.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
10.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
 
10.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá lo na 
execução do contrato;  
 
10.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade;  
 
10.1.2. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
10.1.3. alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
 
10.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
 
10.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 
o valor correspondente aos danos sofridos;  
 
10.1.6. efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis;  
 
10.1.7. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
10.1.8. quando não for possível a verificação da regularidade, a Contratada deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da 
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
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2) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
3) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
10.1.9. responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução deste contrato;  
 
10.1.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
 
10.1.11. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento;  
 
10.1.12. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
 
10.1.13. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;  
 
10.1.14. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. 
 
10.1.15. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
 
10.1.16. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
10.1.17. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação; 
 
109.1.19. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
 
10.1.19. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
 
10.1.20. atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto;  
 
10.1.21.Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as normas internas do 
contratante; 
 
10.1.22. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do instruir 
seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao 
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;  
 
10.1.23. instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante; 
 
10.1.24. estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência constante do Edital do Processo Licitatório 
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“................... nº .../2024”, em plena validade;  
 
10.1.25. obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;  
 
10.1.26. Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) pela execução da 
obra junto ao conselho profissional competente;  
 
10.1.27. refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 
vício de construção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo; 
 
10.1.28. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações;  
 
10.2. As demais obrigações estão previstas no Termo de Referência constante do Edital do 
Processo Licitatório “.................. nº .../2024”. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 
11.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento 
ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 
contratual. 
 
11.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos.  
 
11.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo.  
 
11.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
11.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual.  
 
11.5.1. A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual.  
 
11.6. A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.  
 
11.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual.  
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11.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse 
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja necessidade 
de realizar seu tratamento.  
 
11.7. A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 10.7.1. A notificação 
nãoeximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de 
informação, dados pessoais e/ou base de dados.  
 
11.7.2. A Contratada que descumprir nos termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo 
e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente.  
 
11.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para os 
assuntos pertinentes à Lei nº 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores.  
 
11.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente 
cláusula, permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a 
Contratante, bem como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, 
consultores e/ou prestadores de serviços sob pena das sanções previstas na Lei nº 13.709/2018, 
suas alterações e regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária.  
 
11.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - Dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de Contratação 
sem motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
I- Advertência; 
II- Multa 

✓ compensatória e 
✓ de mora. 

III- Impedimento de licitar e contratar e 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II.  
 
12.5. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 
ainda que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que 
estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas 
as contratações temporárias. 
 
12.6. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 
nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
I – descumprimento de pequena relevância; 
II –inexecução parcial de obrigação contratual.  
 
12.6.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução 
do contrato e não causem prejuízos à administração. 
 
12.7. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros:  
 
I -0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de 
inexecução parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 
contratadas; 
 
III - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
12.7.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 
acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 
 
12.7.2. Considera-se inexecução total do contrato: 
 
I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e  
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II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. 
 
12.7.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do 
cumprimento do encargo contratual: 
I - será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, para o descumprimento do contrato;  
II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeira, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão 
do ordenador de despesas; 
III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 
órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 
responsabilidade; e 
IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega 
do objeto. 
 
12.7.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma 
e ordem:  
I - Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes 
de outros contratos firmados com o contratado; 
II - Pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 
III - judicialmente 
 
12.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, observandose os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes 
infrações: 
I -Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 
II - Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 
(dois) anos e máximo de 03 (três) anos.  
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos.  
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) 
anos.  
 
12.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 
pelas seguintes infrações:  
I -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 
03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
II -Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - impedimento 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - impedimento 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
IV -Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena 
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- impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
 
12.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 
previstas no subitem 12.9, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
12.10. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva 
da autoridade máxima do órgão ou entidade. 
 
12.11. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma 
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.  
 
12.11.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 12.11 se já houver ocorrido o julgamento ou, 
pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  
 
12.11.2. O disposto no subitem 12.11 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 
 
12.12. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços 
públicos ou para o interesse coletivo;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela 
infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
 
12.12.1. São circunstâncias agravantes: 
I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  
II - O conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
III - A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
IV - A reincidência.  
V - A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto neste edital. 
 
12.12.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois 
de condenado definitivamente por infração anterior.  
 
12.12.1.2. Para efeito de reincidência: 
I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva 
dessa e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco 
anos;  
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.  
 
12.12.2. São circunstâncias atenuantes:  
I - A primariedade;  
II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  
III - Reparar o dano antes do julgamento; 
IV - Confessar a autoria da infração. 
 
12.12.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por 
infração administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
12.13. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular 
procedimento administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril 
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de 2021. 
 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 
 
12.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
12.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
12.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
13.1.1. Nesta hipótese, aplicam -se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei . 
 
13.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 
17.512.6003.5003. Ampliação, Reforma e Reaparelhamento do Sistema de Esgoto. - Elemento 
de Despesa: 44.90.51 – Obras e instalações – Ficha: 133. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger -se -ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – NULIDADE DO CONTRATO 
 
17.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 
seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração 
de nulidade do contrato somente será adotada quando revelar medida de interesse público, com 
avaliação, entre outros, dos aspectos descritos no art. 147 da Lei nº 14.133/2021.  
 
17.2. A nulidade não exonera o contratante do dever de indenizar a contratada pelo que houver 
executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos 
regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 
responsabilização de quem lhe tenha dado causa, nos termos do que estabelece o art. 149 da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V. 
 
18.2. A CONTRATADA declara para os devidos fins que está ciente que a íntegra do contrato, 
bem como de eventual Termo Aditivo, será publicada e que tal publicação não fere nenhum 
dispositivo da Lei Federal nº 13.709/2018 e Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO  
 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, é lavrado o 
presente Contrato em três (três) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA, na presença das testemunhas abaixo 
 

Manhuaçu/MG, ---------------- 
 
 
 

____________________________                   ______________________________ 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto                 Contratada 
Márcio José Bahia                                                   
Diretor do SAAE                                                       
Contratante             
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Testemunha da CONTRATANTE                                        Testemunha da CONTRATADA 

 

  Ass:________________________                                     Ass:________________________ 
 
  Nome:_______________________                                   Nome:________________________ 
 
CPF:________________________                                      CPF:_________________________ 
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